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1. OBJETIVO  

1.1. Estabelecer diretrizes e orientações para o tratamento de dados pessoais, 

com o objetivo de proteger a privacidade de usuários dos nossos produtos e 

serviços, colaboradores, parceiros ou fornecedores visando à gestão de dados 

pessoais e à gestão de incidentes de Segurança da Informação no ambiente 

convencional ou de tecnologia da Hemobrás. 

1.2. A Hemobrás está empenhada em cumprir as leis relevantes locais e globais 

relativas a dados pessoais, em especial a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), e em proteger os direitos e liberdades das pessoas cujos Dados Pessoais a 

Hemobrás processa. Para esse fim, tem desenvolvido e implementado sua estrutura 

de gestão da Privacidade. 

1.3. Esta política fornece uma visão abrangente do tratamento de dados 

pessoais na nossa empresa, suas finalidades e bases legais, bem como os direitos 

dos titulares e como exercê-los. 

1.4. A estruturação dessa gestão visa assegurar a proteção adequada de Dados 

Pessoais e tratamento justo para: (i) atender a seus próprios requisitos de 

gerenciamento de informações pessoais; (ii) apoiar os objetivos organizacionais e 

obrigações; (iii) impor controles, em consonância com o nível aceitável de risco da 

Hemobrás; (iv) garantir que sejam  cumpridas as obrigações aplicáveis legais, 

regulatórias, contratuais e/ou profissionais; e (v) proteger os interesses dos 

indivíduos e outras partes interessadas.  

1.5. Aplicam-se a esta política as definições constantes no Art. 5º da Lei nº 

13.709/2018 (LGPD).            

 

2. DIRETRIZES 

2.1.       Escopo 

2.1.1. Esta política de privacidade se aplica ao nosso site, aplicativo, bem como 

aos nossos processos corporativos internos que tratam dados pessoais, sejam: 

I. Dados pessoais tratados no Brasil, abrangendo funcionários, clientes, 

prestadores de serviços, consultores, parceiros comerciais e fornecedores;  

II. Dados pessoais transferidos ou disponibilizados para fora do Brasil. 

2.1.2. Esta política apresenta as finalidades, bases legais do tratamento e direitos 

dos titulares, bem como os meios para exercê-los, no âmbito da Hemobrás. 
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2.2. Abrangência 

2.2.1. Esta política abrange todas as operações de tratamento de dados pessoais 

realizadas pela Hemobrás, seja de forma total ou parcialmente automatizada, seja 

por meios não automatizados, conforme definido pela LGPD. 

2.2.2. São considerados no escopo desta política todos os dados pessoais que 

permitam, direta ou indiretamente, a identificação de uma pessoa natural. Contudo, 

os dados anonimizados, aqueles nos quais o indivíduo não pode mais ser 

identificado, direta ou indiretamente, não são abrangidos por esta política, exceto 

nos casos em que o processo de anonimização for reversível (pseudoanonimização), 

de acordo com a LGPD. 

2.2.3. Esta política aplica-se a todas as atividades da Hemobrás que envolvem o 

tratamento de dados pessoais, abrangendo colaboradores, parceiros, fornecedores, 

usuários de nossos produtos/serviços e demais partes interessadas, 

independentemente do meio ou do país onde as operações de tratamento sejam 

realizadas.  

 

2.3. Coleta e Uso de Informações Pessoais 

2.3.1. Os dados pessoais fornecidos pelo usuário ao realizar cadastro ou 

preencher formulários, serão tratados conforme a legislação vigente e utilizados 

apenas para os fins informados no momento da coleta. 

 

2.4. Tratamento dos Dados Pessoais 

2.4.1.    Requisitos Legais para Tratamento 

2.4.1.1. O tratamento de dados pessoais será realizado somente com base em uma 

das hipóteses legais previstas na LGPD, a saber: 

I. mediante consentimento do titular de dados pessoais; 

II. para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória; 

III. para o tratamento e uso compartilhado de dados necessários à execução 

de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em 

contratos, convênios ou instrumentos congêneres; 

IV. para a realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, sempre 

que possível, a anonimização dos dados pessoais; 

V. quando necessário para a execução de contrato ou de procedimentos 

preliminares relacionados a contrato do qual seja parte o titular; 

VI. para o exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo 

ou arbitral; 

VII. para a proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de 

terceiros; 
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VIII. para a tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por 

profissionais de saúde, serviços de saúde ou autoridade sanitária; 

IX. legítimo interesse da Hemobrás ou terceiros; 

X. para a proteção do crédito. 

2.4.1.2.  Se o tratamento de dados pessoais for baseado no consentimento do 

Titular, este deverá ser claro, livre, específico e informado. 

2.4.1.3. O Titular tem o direito de negar ou retirar o consentimento fornecido à 

Hemobrás, podendo a empresa encerrar a consecução de seus serviços para este 

usuário na hipótese de ocorrência de tal solicitação, salvo quando, resguardada por 

uma das bases legais de tratamento de dados pessoais, a Hemobrás tenha a 

possibilidade legal de prosseguir com o tratamento de dados sem o consentimento 

do titular (ex.: armazenamento prolongado de dados pessoais para o cumprimento 

de obrigação legal). 

2.4.1.4. Quando o tratamento de dados pessoais for fundamentado no legítimo 

interesse do controlador/operador, a Hemobrás realizará uma Avaliação de 

Legítimo Interesse (Legitimate Interests Assessment – LIA) para garantir a 

transparência e o respeito aos direitos dos titulares. 

2.4.1.5. O tratamento de dados pessoais deverá, a todo tempo, respeitar os 

princípios listados na LGPD: finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, 

qualidade dos dados, transparência, segurança, prevenção, não discriminação e 

responsabilização e prestação de contas, além do princípio da boa-fé.   

2.4.1.6. O tratamento de dados pessoais será submetido a um Relatório de Impacto 

à Proteção de Dados Pessoais (Data Protection Impact Assessment  DPIA) nos casos 

de potenciais riscos às liberdades civis, direitos fundamentais, dados sensíveis ou 

quando fundamentado em legítimo interesse. 

 

2.4.2. Dados Coletados e Tratados 

2.4.2.1. A Hemobrás trata diferentes categorias de dados pessoais, estritamente na 

medida necessária e para finalidades lícitas previstas nesta política. Os dados 

tratados incluem: 

I. Dados pessoais mais comumente tratados, tais como nome, endereço e 

número de telefone; 

II. Dados pessoais sensíveis, especialmente dados de saúde; 

III. Dados ativamente fornecidos pelo titular, tais como as informações 

enviadas por meio de formulários de contato; 

IV. Dados que o titular fornece voluntariamente, tais como os: dados 

excedentes em um currículo); 

V. Dados coletados de forma indireta, tais como dados técnicos gerados 

pelo uso do portal da Hemobrás (Ex: endereço IP; páginas acessadas; 

about:blank
about:blank
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data, hora e terminal usado), destinados à verificação de autorizações, 

defesa contra ataques e garantia de funcionalidade dos serviços da 

empresa); 

VI. Imagens de câmera de segurança filmadas nas dependências da 

Hemobrás para segurança e controle de acesso. 

2.4.2.2. O tratamento segue os princípios da minimização e adequação, garantindo 

que os dados coletados sejam pertinentes e necessários para os fins estabelecidos. 

 

2.4.3.     Finalidades 

2.4.3.1. A coleta e o tratamento de dados pessoais são realizados para atender 

finalidades específicas e bem delimitadas, em especial a de garantir aos pacientes 

do Sistema Único de Saúde (SUS) o fornecimento de medicamentos hemoderivados 

ou produzidos por biotecnologia, conforme Lei nº 10.972/2004. 

2.4.3.2. Os dados pessoais não serão utilizados para finalidades estranhas às 

atividades da Hemobrás, exceto se houver consentimento específico para este fim. 

 

2.4.4. Tratamento dos Dados com o Fundamento de Legítimo Interesse 

2.4.4.1. Nos seguintes processos, a Hemobrás faz o tratamento de dados pessoais 

com a base legal de legítimo interesse: 

I. Gestão dos Sistemas Informatizados e outras plataformas; 

II. Cadastro para eventos e treinamentos; 

III. Processo de Gestão de Informações e Controles;  

IV. Identificação de visitantes e controle de acesso; 

V. Gestão de Patrimônio;   

VI. Gerenciamento de Riscos Corporativos; 

VII. Filmagens por meio de circuitos de câmeras de segurança. 

2.4.4.2. Para cada processo, é realizada uma Avaliação de Legítimo Interesse (LIA), 

garantindo transparência e equilíbrio entre o interesse legítimo e os direitos dos 

titulares. Os titulares podem exercer seus direitos a qualquer momento, enviando 

uma solicitação ao Encarregado de Dados (DPO). 

 

2.4.5. Gestão de Instrumentos Contratuais 

2.4.5.1. Os instrumentos convocatórios, contratos, convênios e demais 

instrumentos contratuais que envolvam tratamento de dados pessoais devem 

prever de forma explícita a responsabilidade pelo tratamento lícito dos dados por 

parte de terceiros, bem como garantir a realização de diligências, caso estas sejam 

necessárias, com previsão de “direito de regresso” da Hemobrás em face das 

empresas que descumprirem suas obrigações.  
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2.4.6. Navegação na web e cookies 

2.4.6.1. A Hemobrás utiliza cookies e demais tecnologias semelhantes, mediante o 

consentimento prévio dos usuários, com mecanismos que permitem a obtenção e 

revogação desse consentimento. O objetivo é compreender o comportamento dos 

usuários, identificar páginas visitadas e aprimorar a distribuição de conteúdo. 

2.4.6.2. Os cookies podem ser permanentes, quando usados para orientar o usuário 

e personalizar os serviços apresentados, ou cookies de sessão, utilizados para 

permitir e aprimorar a navegação no portal, e são excluídos automaticamente ao 

fechar o navegador.   

2.4.6.3. Abaixo, a Hemobrás lista alguns dos cookies utilizados e suas finalidades: 

I. Cookie de idioma: identifica o idioma preferido do usuário; 

II. Cookie de dispositivo: detecta se o acesso é feito via desktop oi 

dispositivo móvel;  

III. Cookie de segurança: gera um token único para garantir a proteção do 

acesso ao titular. 

2.4.6.4.  Os usuários podem configurar seu navegador para serem informados sobre 

a utilização de cookies, garantindo transparência. No entanto, a desativação 

completa de cookies pode impedir o uso de certas funções do portal. 

2.4.6.5. A coleta e o uso de cookies seguem as melhores práticas de proteção de 

dados, respeitando a legislação aplicável. 

 

2.4.7. Sistemas de Tecnologia de Informação 

2.4.7.1. Os sistemas de Tecnologia da Informação de suporte a processos e 

atividades que envolvam tratamento de dados pessoais que forem desenvolvidos 

ou adquiridos pela Hemobrás deverão ter aderência à LGPD e a esta política desde 

sua concepção/aquisição. 

 

2.4.8.     Gestão de Incidentes  

2.4.8.1. A Hemobrás adotará as medidas previstas no Plano de Comunicação e 

Resposta a Incidentes de Segurança quando ocorrer algum incidente que possa 

envolver dados pessoais. O mencionado plano inclui medidas para controle, registro 

e tratamento de vazamento de dados, por exemplo, bem como o plano de 

comunicação aos titulares de dados e à Autoridade Nacional de Proteção a Dados 

(ANPD), quando aplicável, conforme Resolução CD/ANPD nº 15/2024. 
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2.4.9.    Metodologia de Projetos  

2.4.9.1. A gestão de projetos da Hemobrás adota o conceito de Privacy by Design, 

garantindo que novos processos, atividades, sistemas, práticas, projetos, produtos 

ou outras soluções sejam concebidos em conformidade com a LGPD desde a sua 

origem, prevenindo falhas de adequação às normas de proteção de dados. 

 

2.5. Do Acesso aos Dados 

2.5.1. O acesso aos dados pessoais tratados pela Hemobrás é restrito a 

funcionários e prestadores de serviços contratados, que necessitam dessas 

informações para a execução de suas atividades.   

2.5.2. A Hemobrás não comercializa nem divulga dados pessoais a terceiros. No 

entanto, o compartilhamento de dados pessoais pode ocorrer com prestadores de 

serviços, inclusive em âmbito internacional, sempre que necessário para a execução 

das operações da empresa.  

 

2.6. Compartilhamento de Dados Pessoais 

2.6.1. A Hemobrás assegura que os dados pessoais não serão divulgados a 

terceiros não autorizados. 2.6.2. Todos os funcionários devem agir com cautela ao 

fornecer informações a terceiros, garantindo conformidade com a LGPD.  

2.6.3. A Hemobrás poderá compartilhar dados pessoais somente nas condições 

previstas em lei e nos seguintes casos, sempre nos limites exigidos ou autorizados: 

I. Com os seus clientes e parceiros quando necessário para a prestação de 

serviços relacionados; 

II. Com as empresas e indivíduos contratados para a execução de atividades 

em nome da Hemobrás; 

III. Por solicitação dos órgãos de controle para cumprimento de políticas 

públicas ou para proteção à segurança nacional; 

IV. Para registros obrigatórios exigidos em legislação (CAGED, e-social etc.); 

V. Com fornecedores e parceiros para consecução dos serviços contratados 

com a Hemobrás (como tecnologia da informação, contabilidade, entre 

outros); 

VI. Para finalidades administrativas, tais como: pesquisa, planejamento, 

segurança e gerenciamento de riscos; 

VII. Para investigar, impedir ou tomar medidas contra atividades ilegais; 

VIII. Para defesa contra reivindicações ou alegações de terceiros; 

IX. Para proteger a segurança ou a integridade dos serviços, em caso de 

ameaças; 

X. Para exercer ou proteger os direitos, a propriedade e a segurança da 

Hemobrás e suas empresas coligadas; 

about:blank
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I. Para proteger os direitos e a segurança de seus funcionários, usuários ou 

do público; 

II. Em caso de mudança societária ou venda, quando necessário; 

III. Por obrigação legal, determinação de autoridade competente ou decisão 

judicial. 

2.6.4. O compartilhamento de dados pessoais será realizado de forma consistente 

com os propósitos originais do tratamento ou conforme consentimento prévio do 

titular, observando esta política e a legislação aplicável 

2.6.5. A Hemobrás reserva-se o direito de contestar solicitações de 

compartilhamento que considerar excessivas, vagas ou provenientes de autoridades 

incompetentes. 

2.6.6. Todos os pedidos de compartilhamento de dados pessoais nos quais a 

Hemobrás atue como controladora ou operadora devem ser devidamente 

respaldados por documentação ou procedimentos adequados. 

 

2.7.       Mecanismo de Transferência de Dados  

2.7.1.    Hipóteses de Transferência de Dados Nacionais 

2.7.1.1.  A Hemobrás poderá realizar a transferência de dados pessoais para outras 

entidades nacionais em circunstâncias específicas, tais como instituições estaduais 

e federais, fornecedores e prestadores de serviços e parceiros de transferência de 

tecnologias. 

2.7.1.2. A Hemobrás assegura que todas as transferências de dados respeitam a 

LGPD e são realizadas com base em mecanismos que garantam a segurança e a 

privacidade das informações compartilhadas. 

 

2.7.2.     Hipóteses de Transferência de Dados Internacionais 

2.7.2.1. Em algumas circunstâncias específicas, dados pessoais serão transferidos 

para outros países, em especial para a transferência de tecnologias com empresas 

parceiras, auditorias externas e organismos internacionais e transnacionais. 

 

2.7.3.    Fluxo de Transferência de Dados 

2.7.3.1. A transferência de dados por parte da Hemobrás ocorre por meio do fluxo 

constante na imagem da figura 1.  

2.7.3.2. Após realizada a coleta pela Hemobrás (controladora), registra-se a 

transferência, anotando-se os dados a serem transferidos, as finalidades, adotando-

se termos de transferência e cláusulas contratuais a serem respeitadas pela 

operadora de dados.  
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2.7.3.3. Em seguida, efetua-se a transferência para a empresa terceira, seja ela 

nacional ou internacional, de forma que a operadora (os utilize para as finalidades 

definidas em contrato.  

2.7.3.3. Com o cumprimento do contrato, ou com a extinção das finalidades 

previstas ou ainda, em caso de requerimento de exclusão de dados pelo titular, a 

operadora devolverá ou excluirá os dados transferidos.  

Figura 1: Fluxo de Transferência de Dados 

 
 

2.7.4.    Proteções 

2.7.4.1. Na transferência internacional de dados pessoais, a Hemobrás adotará as 

seguintes medidas de proteção:  

I. Transferência para um país cuja legislação de privacidade assegura um 

nível adequado de proteção de dados pessoais semelhante ou superior 

ao existente no Brasil; 

II. Implementação de cláusulas contratuais específicas que obriguem a 

entidade ou empresa estrangeira a proteger os dados pessoais de acordo 

com os padrões utilizados no Brasil; conforme Resolução CD/ANPD nº 

19/2024; ou 

III. Transferência de dados pessoais para organizações com acordos 

específicos de transferência de dados internacionais, como a União 

Europeia.  
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2.7.5.   Gerenciamento de Registros 

2.7.5.1. A Hemobrás manterá todos os registros relevantes ao tratamento de dados 

pessoais em seus sistemas, garantindo a administração eficaz desta política. Os 

registros serão mantidos por um período adequado, conforme estabelecido na 

Tabela de Temporalidade a ser aprovada internamente.   

 

2.7.6.    Tempo de Eliminação 

2.7.6.1. Os dados pessoais serão armazenados pelo período permitido pela 

legislação nacional de proteção de dados.  Após o término do prazo de retenção, 

os dados serão eliminados de forma segura, prevenindo acessos não autorizados, 

ou anonimizados de maneira irreversível, conforme as melhores práticas de 

segurança da informação.  

 

2.8. Retenção de Dados 

2.8.1. A Hemobrás retém todos os dados fornecidos, inclusive os dados pessoais 

e os mantém armazenados até eventual requerimento de exclusão ou de acordo 

com os períodos descritos na Tabela de Temporalidade. 

2.8.2. A Hemobrás poderá manter dados pessoais armazenados após receber o 

pedido de exclusão pelo titular dos dados para cumprimento de obrigações legais, 

resolver disputas, manter a segurança, evitar fraudes e abusos e garantir o 

cumprimento de contratos, entre outras hipóteses previstas na lei. 

2.8.3. A Hemobrás conservará os dados pessoais após o término do tratamento 

para: 

I. cumprimento de obrigação legal ou regulatória; 

II. estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a 

anonimização dos dados pessoais; 

III. transferência de dados para terceiro, desde que respeitados os requisitos 

de tratamento de dados dispostos na legislação; 

IV. uso exclusivo pela Hemobrás, vedado seu acesso por terceiros e desde 

que anonimizados os dados. 

2.8.4. Após o cumprimento de seu objetivo e não havendo outro fundamento 

para armazenamento, os dados pessoais dos titulares serão eliminados ou 

eventualmente anonimizados, respeitados os prazos e diretrizes existentes na 

política aplicável sobre retenção de dados e tabela de temporalidade, e 

consequentemente a Legislação. 
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2.9. Direitos de Titulares de Dados  

2.9.1. Os Titulares de dados pessoais têm os seguintes direitos sobre o tratamento 

realizado pela Hemobrás:  

I. confirmação da existência de tratamento; 

II. acesso aos dados; 

III. correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados;  

IV. anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, 

excessivos ou tratados em desconformidade com o disposto na LGPD; 

V. eliminação dos dados pessoais, exceto quando a Hemobrás tiver o direito 

ou o dever de retenção desses dados; 

VI. informação das entidades públicas e privadas com as quais o controlador 

realizou uso compartilhado de dados; 

VII. informação sobre a possibilidade de não fornecer consentimento e sobre 

as consequências da negativa; 

VIII. revogação de consentimento. 

 

2.10.    Inventário de Dados 

2.10.1. A Hemobrás faz o mapeamento e mantém os inventários de dados pessoais, 

identificando os dados pessoais coletados pela própria empresa e demais 

informações necessárias, visando seu tratamento de acordo com a respectiva base 

legal, com adoção do conceito de coleta mínima. 

2.10.2. O inventário deverá ser revisado de forma periódica, considerando o 

contexto de produção ou acúmulo dos documentos e informações.  

 

2.11.     Segurança de Dados Pessoais  

2.11.1. A Hemobrás adota medidas técnicas e organizacionais para proteger os 

dados pessoais, conforme Política de Segurança da Informação, assegurando acesso 

restrito e autorizado, conforme política de controle de acesso.  

2.11.2. Os dados pessoais devem ser armazenados de forma segura, impedindo o 

acesso por pessoas não autorizadas. Documentos físicos devem ser mantidos em 

locais apropriados e encaminhados para arquivo ou descarte seguro quando não 

mais forem necessários. 

2.11.2. A exclusão de dados deve seguir procedimentos específicos, incluindo a 

destruição de documentos físicos como "lixo confidencial" e a formatação segura 

de discos rígidos.   

2.11.3. Apesar das medidas de segurança e do monitoramento contínuo de 

vulnerabilidades, a Hemobrás não pode garantir a inviolabilidade absoluta dos 

dados contra vazamentos e acessos não autorizados.  
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3. ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO  

3.1. Orientados pelo Encarregado de Dados (DPO), cada setor da Hemobrás 

executará medidas de controle interno adequadas ao tratamento de dados 

pessoais, eliminando ou mitigando os riscos no seu tratamento. 

3.2. O DPO fará o acompanhamento periódico, assim como o monitoramento e 

a avaliação de todos os processos da Hemobrás que envolvam o tratamento de 

dados pessoais. 3.3. Neste sentido, o DPO adotará as medidas cabíveis para 

correção de riscos, realizando ou contratando auditorias que façam a medição do 

progresso da implementação da LGPD e da cultura de proteção de dados pessoais 

dentro da Hemobrás. 

3.3. O DPO também responde, juntamente com o Comitê de Segurança da 

Informação, pela elaboração e revisão dos documentos essenciais necessários para 

a manutenção e melhoria de todos os processos de proteção de dados pessoais. 

 

4. CAPACITAÇÃO E CONSCIENTIZAÇÃO 

4.1. Devem ser promovidas, de forma continuada e de acordo com as 

necessidades da Hemobrás, ações de capacitação, sensibilização e conscientização 

sobre as boas práticas acerca do tratamento de dados pessoais. 

 

5. RESPONSABILIDADES  

5.1. São de responsabilidade de todos setores da Hemobrás o respeito, o 

conhecimento e a aplicação da presente Política, não se limitando a isso, de forma 

que especificamente caberá ao:  

I. Conselho de Administração da Hemobrás: 

a. Aprovar esta Política e deliberar sobre as diretrizes estratégicas de 

segurança da informação; 

b. Delegar à Diretoria Executiva da Hemobrás a aprovação do Plano 

de Classificação de Documentos da Hemobrás e da Tabela de 

Temporalidade. 

 

II. Diretoria Executiva da Hemobrás: 

a. Aprovar os documentos normativos derivados que permitam a 

implantação desta Política; 

b. Incentivar e dar suporte às ações de treinamento e 

desenvolvimento referentes à proteção de dados.  

 

III. Gestor de Segurança da Informação: 

a. Apoiar o Encarregado de Dados (DPO) em suas atribuições;  
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b. Elaborar procedimentos em conjunto com o DPO para tratamento 

e resposta a incidentes relativos à privacidade de titulares de 

dados.  

 

IV. Encarregado de Dados (DPO): 

a. Responder pela interlocução junto aos titulares de dados e à 

ANPD, incluindo reporte de incidentes, orientando colaboradores 

e terceiros a respeito das práticas relativas à proteção de dados 

pessoais e privacidade; 

b. Coordenar e apoiar metodologicamente a realização do inventário 

de dados pessoais, a partir de informações fornecidas pelas áreas 

da empresa; 

c. Elaborar procedimentos em conjunto com o Gestor de Segurança 

da Informação para tratamento e resposta a incidentes relativos à 

privacidade de titulares de dados; 

d. Propor atualizações periódicas desta Política. 

 

V. Gerência de Gestão de Pessoas: 

a. Apoiar as ações de treinamento e desenvolvimento referentes à 

proteção de dados. 

 

VI. Gestores das áreas: 

a. Zelar pelas informações produzidas e recebidas por sua equipe em 

razão das atividades da área, atualizando o inventário de dados 

sob sua responsabilidade em alinhamento com o DPO, sua 

adequada classificação e autorização de acesso, bem como a 

melhoria dos seus controles, fazendo cumprir as diretrizes desta 

política e da LGPD. 

 

VII. Colaboradores: 

a. Cumprir esta Política e os demais instrumentos que a 

regulamentam, utilizando de forma responsável, profissional, ética 

e legal as informações corporativas que contenham dados 

pessoais, respeitando os direitos e a privacidade dos titulares dos 

dados. 

 

6. PENALIDADES  

6.1. As violações de segurança e privacidade devem ser imediatamente 

informadas ao DPO e ao CSI, para investigação nos termos dos normativos internos, 

garantindo o direito à ampla defesa e ao contraditório, com vistas à adoção das 

medidas necessárias para corrigir falhas e reestruturar processos, se aplicável. 
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6.2. O descumprimento das diretrizes desta Política, bem como a violação de 

normas ou procedimentos dela decorrentes, poderá ensejar a aplicação de medidas 

de responsabilização dos agentes que a descumprirem, conforme a respectiva 

gravidade do descumprimento, além das sanções disciplinares cabíveis, inclusive, à 

rescisão do contrato de trabalho, se empregado for, e à eventual responsabilização 

administrativa, civil e criminal. 

 

7. DISPOSIÇÕES GERAIS  

7.1. Este documento deve ser considerado em conjunto com as demais políticas 

e normativas aplicáveis adotadas pela Hemobrás, garantindo uma abordagem 

integrada à proteção de dados pessoais. 

7.2. Esta política será complementada por documentos normativos específicos, 

alinhados às diretrizes e princípios ora estabelecidos. 

7.3. As diretrizes desta política orientam as áreas responsáveis pela proteção de 

dados pessoais, incluindo: Ouvidoria; Gerência de Tecnologia da Informação e 

Comunicação (GTIC); Gerência de Gestão de Pessoas (GGP); e Procuradoria Jurídica 

(PJ).  

7.4. A Hemobrás assegurará a ampla divulgação desta Política e de seus 

documentos normativos complementares aos colaboradores, disponibilizando-os 

em seu portal para garantir o conhecimento e a conformidade por todas as partes 

envolvidas.  

 

8. REVISÕES À POLÍTICA 

8.1. A Hemobrás deve manter um programa de atualização periódica desta 

Política – promovendo a sua revisão no prazo máximo de 2 anos – e dos demais 

instrumentos regulamentares subordinados a ela, visando garantir que todos os 

requisitos de segurança técnicos e legais implantados estejam sendo cumpridos, 

atualizados e em conformidade com a legislação vigente e alinhados com a sua 

política de negócios.  

 

9. CONTATO 

9.1. O titular de dados pessoais ou qualquer pessoa que tenha dúvidas sobre as 

bases legais para coleta, tratamento e armazenamento de seus dados pessoais, além 

de questões sobre privacidade e proteção de dados pessoais no âmbito da 

Hemobrás, pode entrar em contato com o DPO através do e-mail 

encarregado@hemobras.gov.br. Outras solicitações podem ser encaminhadas por 

meio da Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação denominada 

Fala.BR (https://falabr.cgu.gov.br), selecionando a opção “Solicitação”.  

mailto:encarregado@hemobras.gov.br
https://falabr.cgu.gov.br/
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10. LEGISLAÇÃO E FORO 

10.1. Esta Política será regida, interpretada e executada de acordo com as Leis da 

República Federativa do Brasil, especialmente a Lei nº 13.709/2018, 

independentemente das Leis de outros estados ou países, sendo competente o foro 

de domicílio da Hemobrás para dirimir qualquer dúvida decorrente deste 

documento. 

 

11. REFERÊNCIAS  

● Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD): 

Dispõe sobre a proteção de dados pessoais e altera a Lei nº. 12.965/2014. 

Também conhecida como Marco Civil da Internet; 

● Lei nº 13.853/2019: Altera a Lei nº 13.709/2018, para dispor sobre a 

proteção de dados pessoais e para criar a Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados (ANPD); 

● Lei nº 12.965/2014: Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres 

para o uso da Internet no Brasil (Marco Civil da Internet); 

● Decreto nº 8.771/2016: Indicar procedimentos para guarda e proteção 

de dados por provedores de conexão e de aplicações; 

● Decreto nº 9.637/2018: Institui a Política Nacional de Segurança da 

Informação, dispõe sobre a governança da segurança da informação; 

● Resolução CD/ANPD nº 15/2024: Aprova o Regulamento de 

Comunicação de Incidente de Segurança;  

● Resolução CD/ANPD nº 18/2024: Aprova o Regulamento sobre a atuação 

do encarregado pelo tratamento de dados pessoais; 

● Resolução CD/ANPD nº 19/2024: Aprova o Regulamento de 

Transferência Internacional de Dados e o conteúdo das cláusulas-padrão 

contratuais. 
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